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DESPACHO  CONJUNTO  N.º  03/III/2021

Sobre  o  encerramento  dos  estabelecimentos  abertos  ao
público  durante  a  vigência  da  Cerca  Sanitária  e

Confinamento  no  Município  de  Díli

Considerando o Decreto do Presidente da República n.º 15/
2021, de 1 de março, que renovou a declaração do estado de
emergência entre as 00:00 horas do dia 4 de março de 2021 e as
23:59 horas do dia 2 de abril de 2021 e a consequente restrição
parcial de direitos, liberdades e garantias;

Considerando que a Resolução do Governo N.º 12/2021, de 8
de março impôs uma cerca sanitária e o confinamento
domiciliário geral da população residente no município de Díli,
sem prejuízo das deslocações para fora da residência quando
tal se justifique, nomeadamente, por razões de necessidade
impreterível relacionada com o exercício de atividade
profissional;

Considerando a Resolução do Governo N.º 14/2021, de 10 de
março, que alterou a Resolução do Governo N.º 12/2021, de 8
de março, e impôs o encerramento de estabelecimentos abertos
ao público, a determinar por despacho conjunto do Ministro
Coordenador dos Assuntos Económico e do Ministro do
Turismo, Comércio e Indústria;

Considerando que se impõe a necessidade de um estrito
cumprimento das regras de distanciamento social determinadas
por Decreto do Governo N.º 6/2021, de 2 de Março, sobre as
Medidas de Execução da declaração do Estado de Emergência
efetuada pelo Decreto do Presidente da República N.º 15/2021,
de 1 de março;

Considerando que o atual quadro epidemiológico nacional,
face à elevada probabilidade de atuais situações de transmissão
comunitária no território nacional, impõe a adoção de medidas
restritivas à iniciativa económica privada, norteadas por
critérios de necessidade, proporcionalidade e adequação;

Considerando que, nos termos do n.º 4-B da Resolução do
Governo N.º 12/2021, de 8 de março, alterada pela Resolução
do Governo N.º 14/2021, de 10 de março, compete ao Ministro
Coordenador dos Assuntos Económicos e ao Ministro do
Turismo, Comércio e Indústria impor, por despacho conjunto,
o encerramento dos estabelecimentos abertos ao público;

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 4-B da Resolução do
Governo N.º 12/2021, de 8 de março, alterada pela Resolução
do Governo N.º 14/2021, de 10 de março, determinamos:

1.   O Encerramento de todas as instalações e estabelecimentos
comerciais, industriais e artesanais abertos ao público,
exceto os de venda de bens e prestação de serviços de
primeira necessidade, designadamente, a venda de bens
alimentares e distribuição de água; serviços médicos, de
saúde e apoio social; farmácias; bancos; postos de
abastecimento de combustíveis; serviços de
comunicações e de eletricidade; serviços de controlo de
pestes (Pest Control);

2.   O excecional funcionamento dos estabelecimentos abertos
ao público, nos termos do n.º 1 do presente despacho,
encontra-se condicionado à observância, entre outras, das
seguintes regras de distanciamento social:

a)  Assegurar a distância de, pelo menos, um metro
relativamente a outros indivíduos com os quais não
vivam em economia comum;

b) Desinfetar, com a maior frequência possível, as
superfícies do estabelecimento expostas ao contato
físico do público, designadamente, cestos e carrinhos
de compras, portas, maçanetas, balcões e pavimentos;

c)  Assegurar a utilização de máscara facial que cubra o
nariz e a boca de todos os indivíduos que acedam ou
permaneçam em estabelecimentos abertos ao público;

d)  Assegurar a higienização das mãos previamente à
entrada nos estabelecimentos abertos ao público.

3. Os vendedores ambulantes, nomeadamente os “tiga 
roda”, cuja atividade comercial seja de venda de bens 
alimentares, bens de primeira necessidade e prestação 
de serviços de primeira necessidade, bem como os 
fornecedores de produtos hortícolas, podem exercer 
a sua atividade, condicionada à observância, de entre 
outras, das seguintes regras de distanciamento social:

a)   Proibida a aglomeração de pessoas;

b)  Distância de, pelo menos, um metro relativamente a
outros indivíduos com os quais não vivam em economia
comum;

c)  Utilização de máscara facial que cubra o nariz e a boca
de todos os indivíduos; e

d)   Higienização frequente das mãos.

4.    As atividades de restauração e bebidas, designadamente,
restaurantes e warungs, podem ser exercidas, condiciona-
das à observância, de entre outras, das regras de
distanciamento social referida no n.º 3, em regime de take-
away e/ou em regime de entrega ao domicílio (“home-de-
livery”), no horário habitual de funcionamento do
estabelecimento.
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5.   Os estabelecimentos hoteleiros podem exercer:

a)  as atividades de alojamento, condicionadas à obser-
vância das regras previstas no n.º 2, com as devidas
adaptações;

b)  as atividades de alimentação, condicionadas à obser-
vância das regras previstas no n.º4, com as devidas
adaptações;

6.   Para os demais setores de atividades económicas, durante
o período de encerramento dos respetivos estabeleci-
mentos comerciais, deverão ser adotadas iniciativas
comerciais alternativas que permitam a continuidade da
atividade económica privada, condicionadas à observância
das regras de distanciamento social e à estrita proibição da
aglomeração de pessoas, designadamente, a entrega
domiciliária (“home-delivery”);

7. O presente despacho entra em vigor no dia da sua publicação.

Díli, 11 de março de 2021

O Ministro Coordenador dos Assuntos Económicos

Joaquim Amaral

O Ministro do Turismo, Comércio e Indústria

José Lucas do Carmo da Silva

DESPACHO N.º 06 /MS/III/2021

Cessação da Comissão de Gestão do Fundo COVID-19

Considerando que, com o  Despacho n.º 04/MS/VI/2020, de 26
de Junho de 2021 que cria a Comissão de Gestão do Fundo
COVID-19, o do Ministério da Saúde pretende assegurar a
execução eficiente e eficaz do Fundo COVID-19 atribuido ao
setor da saúde;

Considerando que, no âmbito do Decreto-Lei N.º 52/2020, de
21 de outubro referente à primeira alteração ao Decreto-Lei 3/
2019 de 5 de março, as competências atribuídas aos diferentes
órgãos do do Ministério da Saúde colidem com as da Comissão
de Gestão do Fundo COVID-19 no que concerne aos projetos
de licitações ou concursos públicos de aprovisionamento;

Havendo, no entanto, a necessidade de evitar a duplicação de
tarefas e assegurar melhor desempenho e eficácia dos órgãos
e serviços competentes do Ministério da Saúde, responsáveis
pela gestão do Orçamento Geral do Estado e fundos especiais,
incluindo o Fundo COVID-19;

Assim, nos termos da competência que me é conferida no
Decreto-Lei N.º 52/2020, de 21 de outubro referente à primeira
alteração ao Decreto-Lei 3/2019 de 5 de março, que aprova a
estrutura organica e funcional do Ministério da Saúde, decido:

1.   Revogar o Despacho n.º 04/MS/VI/2020, de 26 de Junho de
2020, dando por finda a Comissão de Gestão do Fundo
COVID-19 e devendo os membros que a compõem
retomarem as suas funções nos serviços a que pertencem,
no âmbito do Ministério da Saúde.

2.   O presente despacho produz efeito imediato a partir da data
da sua assinatura.

Notifique e publique-se.

Dili, 9 de Março de 2021

A Ministra da Saúde,

____________________________
dr. Odete Maria Freitas Belo, MPH


